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	RELATOR 
	:
	JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
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	APELADO
	:
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	ADVOGADO
	:
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EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. TRABALHADOR RURAL. PROVAS SUFICIENTES.
1. A condenação ao pagamento de diferenças relativas a benefício previdenciário a partir de 2000, acrescidas de correção monetária, juros de mora e honorários advocatícios, tem expressão econômica patentemente inferior a mil salários-mínimos, o que descortina a inexistência de reexame necessário, a teor do disposto no art. 496, § 3º, do CPC.
2. As certidões comprovam o óbito de Guiomar Marques da Silva em 25/03/2006, bem como a condição de cônjuge supérstite desfrutada pelo autor, fls. 20/21.
3. A finada era titular de uma renda mensal vitalícia, que lhe foi concedida a partir de 10/10/1991, ou seja, pouco depois que o próprio autor passou a receber aposentadoria por idade rural a partir de 16/08/1990. 
4. O amparo assistencial tem efetivamente caráter vitalício, nos termos das Leis 6.179/1974 e art. 20 da Lei 8.742/1993, não gerando pensão em favor dos dependentes.
5. Entretanto o autor comprovou que sua finada esposa desfrutava da condição de lavradora nos idos de 1990 e, pois, havia adquirido o direito à aposentadoria por idade rural, o que é suficiente para assegurar o gozo da pensão pelo viúvo. Nesse sentido o disposto no art. 102 e §§ da Lei 8.213/1991.
6. A sentença reconheceu o direito do autor à pensão a partir da comprovação de que a finada desfrutava da condição de segurada especial nos idos de 16/08/1990 e fazia jus desde então à aposentadoria por idade, fls. 90v/91.
7. A apelação da autarquia não tratou desse tema, deixando de afrontar a fundamentação, nesse pormenor.
8. Apelação do INSS não provida. Diante da sucumbência recursal, o percentual dos honorários advocatícios devidos pela autarquia oi majorado para 15% (quinze por cento).
ACÓRDÃO
Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO à apelação, nos termos do voto do relator.
Brasília, 21 de agosto de 2020. 
JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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